
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.278 - PR (2015/0310597-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LUIZ FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. 1. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
IMPOSIÇÃO DO PERDIMENTO DA FIANÇA COMO 
CONDIÇÃO. LEGALIDADE. PRECEDENTES. 2. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, o Magistrado pode fixar 
outras condições para a suspensão condicional do processo, além das 
obrigatórias previstas no art. 89, § 1º, da Lei n. 9.099/1995, desde 
que haja adequação ao fato e à situação do acusado, o que autoriza, 
portanto, a imposição do perdimento da fiança, a título de prestação 
pecuniária.

2. Recurso em habeas corpus não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Lázaro 
Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por 

LUIZ FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

do Paraná.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado como incurso no art. 306 

da Lei n. 9.503/1997, tendo o Ministério Público ofertado o benefício da suspensão 

condicional do processo, impondo como umas das condições a perda do valor da fiança. 

Assevera, contudo, ser ilegal a condição imposta.

Pede, assim, inclusive liminarmente, pela exclusão da perda do valor da 

fiança como condição da suspensão condicional do processo.

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 119/120 e as informações foram 

prestadas às e-STJ fls. 128/136 e 144/180. Por fim, manifestou-se o Ministério Público 

Federal pelo improvimento do recurso, nos seguintes termos:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE EMBRIAGUEZ NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. CONDIÇÕES. PERDA DO 
VALOR DA FIANÇA. POSSIBILIDADE - ART. 89, § 2°, DA LEI N. 
9.099/95 - ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE DAS 
MEDIDAS. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. PARECER PELO 
CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. - "Além daquelas obrigatórias previstas nos 
incisos do § 1º do artigo 89 da Lei 9.099/1995, é facultada a 
imposição, pelo magistrado, de outras condições para a concessão 
da suspensão do processo, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado, em estrita observância aos princípios 
da adequação e da proporcionalidade.'' - "A prestação de serviços 
à comunidade, o perdimento de fiança e a realização de curso de 
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direção defensiva constituem legítimas condições que podem ser 
propostas pelo Ministério Público e fixadas pelo magistrado, nos 
termos do artigo 89, § 22, da Lei 9.099/1995 (STJ. RHC 43.867/DF, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julg. 07.10.2014, Dje 
14.10.2014). - Parecer pelo conhecimento e improvimento do 
recurso ordinário em habeas corpus. 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.278 - PR (2015/0310597-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme destacado na decisão que indeferiu o pleito liminar, 

verifica-se que o acórdão impugnado se encontra em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte.  De fato, o Magistrado pode fixar outras condições para a suspensão condicional do 

processo, além das obrigatórias previstas no art. 89, § 1º, da Lei n. 9.099/1995, desde que 

haja adequação ao fato e à situação do acusado, o que autoriza, portanto, a imposição do 

perdimento da fiança, a título de prestação pecuniária.

A propósito:

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
FALTA DE CABIMENTO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. FIXAÇÃO DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA COMO 
CONDIÇÃO ESPECIAL DA PROPOSTA. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO STJ, NA LINHA DO 
FIRMADO PELO STF. ADEQUAÇÃO E PROPORCIONALIDADE. 
OBSERVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL MANIFESTA. AUSÊNCIA. 1. O 
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, em 
recentes decisões, não admitem mais a utilização do habeas corpus 
como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso 
próprio ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais. 2. A 
Sexta Turma, aderindo ao entendimento da Quinta Turma deste 
Superior Tribunal, bem como do Supremo Tribunal Federal, passou 
a adotar a posição segundo a qual não há impedimento legal para a 
fixação de reprimendas alternativas como condições especiais da 
proposta de suspensão condicional do processo, desde que 
observados os princípios da adequação e proporcionalidade. 3. 
Imposição de prestação pecuniária que não se mostra inadequada 
ou desproporcional, até porque facultado ao acusado utilizar-se do 
valor prestado a título de fiança. 4. Writ não conhecido, com 
cassação da liminar anteriormente deferida. (HC 325.184/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
03/09/2015, DJe 23/09/2015)
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PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ART. 334, § 1º, ALÍNEA "D", C/C O ART 29, AMBOS DO CP. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. DOAÇÃO DE 
VALORES E PERDIMENTO DA FIANÇA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 1. É possível ao magistrado a 
fixação de outras condições para o sursis, além daquelas 
obrigatórias previstas nos incisos do § 1º do art. 89 da Lei 
9.099/95, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do 
acusado. 2. Essa liberdade de fixação de outras condições permite 
ao magistrado que imponha a doação de valores e o perdimento da 
fiança como forma equivalentes à prestação pecuniária. 3. Recurso 
ordinário em habeas corpus improvido. (RHC 53.951/PR, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 05/02/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0310597-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    66278 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00551721820148160000  13248965  1324896500  1324896501  551721820148160000

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FELIPE SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 

TRF 5ª Região), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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